
Apresentação

	 “Toda a sociedade, se não quiser ser destruída a partir de dentro, deve 
estabelecer uma ordem justa”.

			       Papa João Paulo II

	 Tema eternamente em foco no Brasil, a tributação traz, de um lado, o neces-
sário estofo para a contínua e imprescindível prestação dos serviços públicos, com o 
recolhimento de receita para os cofres da União, dos estados e dos municípios, em cum-
primento aos princípios constitucionais da eficiência e da continuidade; de outra banda, 
gera insatisfação entre os contribuintes que são obrigados ao recolhimento dos ditos 
tributos e, não raro, dos cidadãos em geral, em especial quando a carga tributária, cos-
tumeiramente alta no Brasil, não encontra correspondência na mencionada prestação 
dos serviços públicos, muitas vezes lentos e ineficientes.

	 Mais recentemente, a nação brasileira, insatisfeita, de forma geral, com a carga 
tributária que a assola, vê-se à beira de uma assim chamada reforma tributária, pela 
qual o Governo Federal alega buscar supostas formas de simplificação na relação fisco/
contribuinte, trazendo à baila até mesmo novos princípios para a aplicação do Direito 
Tributário, como o da transparência, o da proteção ao meio ambiente, o da simplicidade 
e outros que tais, inseridos curiosamente no próprio corpo da Constituição Federal, em 
seu art. 149.

	 É cedo para dizer se o Governo terá sucesso nessa empreitada, pois, malgrado 
tenha o mesmo logrado a aprovação da mencionada Reforma na Câmara dos Deputados, 
de maneira surpreendentemente rápida, a mesma ainda encontra-se em discussão no 
Congresso, recebendo, por parte de estudiosos sérios da ciência do Direito Tributário, 
uma autêntica saraivada de críticas. E é cedo ainda para concluir-se, caso aprovada da 
forma que o Governo pretende, se a sua aplicação, em concreto, trará ao contribuinte 
brasileiro a panaceia que os autores do projeto acreditam que trará. A imensa insegu-
rança que o país enfrenta atualmente, com uma situação econômica periclitante e forte 
desaprovação pública da política econômica do Governo, é mau agouro para as mudan-
ças que se pretendem trazer.

	 Outrossim, para demonstrar a atualidade dos temas do Direito Tributário, é sufi-
ciente que se recorde também da questão atinente ao Tema 1.184 do STF e da Resolução 
nº 547 do Conselho Nacional de Justiça, que erigiram o excesso de ações de execução 
fiscal propostas pelos entes públicos tributantes como um dos grandes problemas que 
o Poder Judiciário enfrenta. Constatou-se, apenas para tratar do Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo, que há cerca de 20 milhões de ações em andamento nessa Corte, 
12 milhões das quais seriam ações de execução fiscal. Assim, tal questão gerou a ideia de 
extinção em massa de tais ações, que tivessem valor inferior a R$ 10.000,00 e que não 
estivessem tendo andamento regular, por período superior a um ano.

	 Não é preciso dizer que tal ideia teve forte reação dos entes tributantes, em 
especial das prefeituras, que passaram a recorrer de tais decisões igualmente em mas-



sa, gerando nova e forte onda de litigância, quando se aguardava resultado em 
situação totalmente inversa.

	 A Escola Paulista da Magistratura vem tratando desses temas em diver-
sos cursos e nos contínuos Núcleos de Estudos em Direito Tributário, dos quais 
tenho participado, juntamente com o desembargador Eurípedes Faim, com o 
objetivo de sempre colocar o foco nas matérias de maior relevância nos tempos 
atuais.

	 Atenta ao momento histórico pelo qual passa o Brasil, neste turbu-
lento ano de 2024, a Escola Paulista da Magistratura houve por bem eleger o 
tema do Direito Tributário mais uma vez em um número de sua revista Cader-
nos Jurídicos, buscando, com isso, trazer a seus leitores os conhecimentos de 
profissionais experimentados que atuam com essa matéria, sejam os mesmos 
magistrados, advogados ou professores atuantes nessa área da ciência jurídica.

	 Assim, são apresentados artigos sobre matérias de grande importância, 
como a flexibilização da coisa julgada em matéria tributária; o histórico do 
processo tributário brasileiro, juntamente com a ingente questão da duração 
razoável nas demandas tributárias; a constitucionalidade da previsão do credor 
fiduciário como sujeito passivo do IPVA e suas consequências; a recente celeu-
ma referente ao Tema 1.184 do STF e a Resolução nº 547 do CNJ, entre outras.

	 Os articulistas convidados, como já referido, são profissionais de gran-
de experiência na área do Direito Tributário, como os professores Cleucio San-
tos Nunes, Sérgio Assoni Filho, Paulo Roberto Coimbra Silva e Aurélio Oliveira 
Andrade e, é claro, também a prata da casa, os magistrados Alexandre Jorge 
Carneiro da Cunha Filho, Eurípedes Gomes Faim Filho e Ricardo Cunha Chimen-
ti, entre outros nomes de relevo.

	 Acredita a Escola Paulista da Magistratura, dessa forma, que, com mais 
este número de seus Cadernos Jurídicos, efetua importante colaboração para o 
cumprimento da legislação tributária e para que, por meio da troca de conhe-
cimentos, o Brasil venha, de alguma maneira, a atingir a verdadeira paz social.
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